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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Português 

 
Atenção: Para responder às questões de números 1 a 5, baseie-se no texto abaixo.   

Distribuição justa 
  

A justiça de um resultado distributivo das riquezas depende das dotações iniciais dos participantes e da lisura do processo do 
qual ele decorre. Do ponto de vista coletivo, a questão crucial é: a desigualdade observada reflete essencialmente os talentos, 
esforços e valores diferenciados dos indivíduos, ou, ao contrário, ela resulta de um jogo viciado na origem e no processo, de uma 
profunda falta de equidade nas condições iniciais de vida, da privação de direitos elementares ou da discriminação racial, sexual, de 
gênero ou religiosa? 

A condição da família em que uma criança tiver a sorte ou o infortúnio de nascer, um risco comum, a todos, passa a exercer 
um papel mais decisivo na definição de seu futuro do que qualquer outra coisa ou escolha que possa fazer no ciclo da vida. A falta de 
um mínimo de equidade nas condições iniciais e na capacitação para a vida tolhe a margem de escolha, vicia o jogo distributivo e 
envenena os valores da convivência. A igualdade de oportunidades está na origem da emancipação das pessoas. Crianças e jovens 
precisam ter a oportunidade de desenvolver seus talentos de modo a ampliar seu leque de escolhas possíveis na vida prática e eleger 
seus projetos, apostas e sonhos de realização. 

(Adaptado de: GIANETTI, Eduardo. Trópicos utópicos. São Paulo: Companhia das Letras, 2016, p. 106) 
 
 
1. No contexto do primeiro parágrafo, as expressões dotações iniciais de participantes e lisura do processo constituem  

(A) as metas mais justas a serem alcançadas por um conveniente processo distributivo das limitadas riquezas disponíveis. 
(B) os fatores diretamente condicionantes da possibilidade de haver justiça no processo distributivo das riquezas. 
(C) as razões de ser de todo processo de distribuição de riquezas que premie o talento inato dos mais competentes. 
(D) um objetivo idealista cuja aparência de justiça se apaga quando competidores aproveitam mal oportunidades iguais. 
(E) as causas ocultas da distribuição de riquezas que acaba por não fazer justiça às habilidades próprias dos indivíduos.   

2. Em síntese, depreende-se da leitura do segundo parágrafo que  
(A) a condição familiar de origem não tem peso determinante no desenvolvimento das qualidades pessoais de uma criança.  
(B) as aspirações e os sonhos das crianças e dos jovens só se formularão quando tiverem alcançado alguma possibilidade de 

realização.  
(C) a dotação injusta de talentos individuais faz com que não haja equidade ao final do processo de distribuição das riquezas.  
(D) a capacitação natural para a vida leva a tornar vicioso o jogo distributivo das riquezas disponíveis em cada ocasião.  
(E) as escolhas nas quais se faz justiça aos talentos das crianças e dos jovens tornam-se possíveis com a equidade das 

condições iniciais.   
3. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em:  

(A) dotações iniciais dos participantes (1o parágrafo) = licitações originais dos concorrentes. 
(B) jogo viciado na origem e no processo (1o parágrafo) = processo fraudulento do acaso. 
(C) falta de um mínimo de equidade (2o parágrafo) = carência de discriminação equivalente. 
(D) envenena os valores da convivência (2o parágrafo) = corrompe a qualidade do convívio. 
(E) de modo a ampliar seu leque (2o parágrafo) = por conta da aberta indisponibilidade. 

  
4. Está clara e correta a redação deste livre comentário sobre o texto:  

(A) Por mais que se esforcem, tem gente que não consegue obter sucesso em face dos vícios e da falta de oportunidade que 
o determinam.  

(B) O autor do texto está convicto sobre o papel que desempenha no futuro de cada indivíduo as condições de seu 
nascimento.  

(C) Argumenta-se no texto que a equidade de oportunidades é um fator determinante para uma justa distribuição das riquezas.  
(D) A menos que houvessem mais oportunidades para que cada indivíduo desenvolva seu talento, não ocorrerá justiça no 

processo.  
(E) Aos sonhos e aspirações das crianças e dos jovens devem corresponder sua realização, para que não se frustrem seu 

desenvolvimento.   
5. No emprego das formas verbais, são regulares a flexão e a concordância na frase:  

(A) Se não se contiverem os vícios do processo de distribuição das riquezas, ele seguirá sendo envenenado pelas mesmas 
injustiças.  

(B) Caso não se retenhem seus pecados de origem, a distribuição de riquezas não alcançará os objetivos da justiça que se 
desejam fazer.  

(C) Como eles não requiseram maior igualdade de oportunidades, viram-se prejudicados pelo processo a que se deram um 
referendo.  

(D) Se ninguém se dispuser a mudar esse processo, ou vir pelo menos a reavaliá-lo, não se fará justiça quanto às riquezas a 
se distribuir.  

(E) À medida que se recomporem as condições iniciais do processo, será maior a possibilidade de se atenderem a cada um 
de seus ideais. 
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Atenção: Para responder às questões de números 6 a 10, baseie-se no texto abaixo. 
 
 

O século XX, Era dos Extremos 
 

O século XX deixou um legado inegável de questões e impasses. Para o grande historiador Eric Hobsbawm, neste livro Era 

dos Extremos − o breve século XX − 1914-1991, esse século foi breve e extremado: sua história e suas possibilidades edificaram-se 

sobre catástrofes, incertezas e crises, decompondo o que fora construído no longo século XIX.  

Hobsbawm divide a história do século XX em três “eras”. A primeira, “da catástrofe”, é marcada pelas duas grandes guerras, 

pelas ondas de revolução global em que o sistema político e econômico da URSS surgia como alternativa histórica para o capitalismo 

e pela virulência da crise econômica de 1929. Também nesse período os fascismos e o descrédito das democracias liberais surgem 

como proposta mundial.  

A segunda “era” são os anos dourados das décadas de 1950 e 1960 que, em sua paz congelada, viram a viabilização e a 

estabilização do capitalismo, responsável pela promoção de uma extraordinária expansão econômica e profundas transformações 

sociais. 

Por fim, entre 1970 e 1991, dá-se o “desmoronamento” final, em que caem por terra os sistemas institucionais que previnem e 

limitam o barbarismo contemporâneo, dando lugar à brutalização da política e à irresponsabilidade teórica da ortodoxia econômica, 

abrindo as portas para um futuro incerto. 

(Adaptado da “orelha”, sem indicação autoral, do livro de Eric Hobsbawm acima referido, editado em São Paulo pela Companhia das Letras, 
em 1995) 

 
 
6. Ao constituir uma visão geral do século XX, que considera breve e extremado, o historiador Eric Hobsbawm 
 

(A) salienta a importância que tiveram as metas o século XIX para a consecução dos objetivos alcançados no século 
seguinte. 

 
(B) leva em conta, como critério fundamental para essa divisão a emancipação política desfrutada pelas classes trabalhadoras 

de diferentes países. 
 
(C) faz reconhecer uma desconstrução geral e radical das expectativas e dos ideais gerados no decorrer do longo século XIX. 
 
(D) aponta como único saldo positivo a oportuna emergência do moderno liberalismo econômico, já ao final da década de 1920. 
 
(E) salienta a importância que alcançaram as décadas de 1950 e 1960, nas quais se efetivou o  descrédito das democracias 

liberais. 
 
 
7. Estabelecem entre si uma relação de causa e efeito, nessa ordem, os seguintes segmentos: 
 

(A) deixou um legado inegável / decompondo o que fora construído (1o parágrafo). 
(B) alternativa histórica para o capitalismo / virulência da crise econômica (2o parágrafo). 
(C) ondas de revolução global / a história do século XX em três “eras” (2o parágrafo). 

(D) a segunda era são os anos dourados / paz congelada (3o parágrafo). 
(E) caem por terra os sistemas institucionais / barbárie da política (4o parágrafo). 

 
 
8. Entre 1970 e 1991 dá-se o desmoronamento final em que caem por terra os sistemas institucionais que previnem e limitam o 

barbarismo contemporâneo. 
 
 A frase acima permanecerá coerente, coesa e correta caso se substitua o segmento 
 

(A) dá-se o desmoronamento por propiscia-se a ruína. 
(B) em que caem por terra por em cujo se solapam. 
(C) desmoronamento final em que caem por desvirtuamento fatal aonde submergem. 
(D) sistemas institucionais que previnem por instituições estruturadas que premunem. 
(E) limitam o barbarismo contemporâneo por fazem fronteira com a atual barbárie. 

 
 
9. Há forma verbal na voz passiva e adequada articulação entre os tempos e os modos verbais na frase: 
 

(A) Foi-nos legado do século XX um conjunto de desmoronamentos sociais que não fizeram jus às expectativas que criara o 
século XIX. 

 
(B) Ficamos desconcertados quando nos deparássemos com as promessas que o longo século XIX deixava abertas para o 

século seguinte. 
 
(C) Era de se esperar que ao menos algumas das expectativas criadas pelo século XIX venham a concretizar-se no século 

passado. 
 
(D) Fossem menos otimistas as expectativas criadas pelo século XIX, possivelmente hoje não estejamos a lamentar todo o 

seu desmoronamento. 
 
(E) Ainda que os homens do século XX viessem a cumprir algumas das metas projetadas no século XIX, não impedirão o 

advento da barbárie. 
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10. É inegável que o século XX deixou-nos um legado de impasses, a gravidade desses impasses se faz sentir até hoje, uma vez 

que não solucionamos esses impasses nem mesmo amenizamos as consequências desses impasses. 
 
 Evitam-se as viciosas repetições da frase acima substituindo-se os elementos sublinhados, na ordem dada, por: 
 

(A) em cuja gravidade − lhes solucionamos − suas consequências 

(B) cuja gravidade − os solucionamos − suas consequências 

(C) da qual gravidade − solucionamo-los − as consequências dos mesmos 

(D) onde a gravidade − lhes solucionamos − as próprias consequências 

(E) a gravidade de cujos − os solucionamos − as consequências em si mesmas 
 
 

Raciocínio Lógico-Matemático 
 
11. Um reservatório de água estava completamente cheio quando passou a perder água a um ritmo constante. Após 30 dias, o 

volume de água no reservatório correspondia a 2/3 da capacidade máxima. Contando a partir do momento em que o reservatório 
estava cheio, o tempo necessário para que o volume de água atinja a marca de 10% da capacidade máxima do reservatório é 

 
(A) 81 dias. 
 
(B) 60 dias. 
 
(C) 270 dias. 
 
(D) 45 dias. 
 
(E) 171 dias. 

 
 
12. Em um circo, todo trapezista é também malabarista. Sabendo que, nesse circo, se um artista é contorcionista e não é equi-

librista, então ele não é malabarista, é correto concluir que se um artista é trapezista, então ele 
 

(A) não é contorcionista nem equilibrista. 
 
(B) não é malabarista. 
 
(C) é equilibrista ou não é contorcionista. 
 
(D) é equilibrista ou contorcionista. 
 
(E) é malabarista e não é equilibrista. 

 
 
13. Em um determinado estado, 30% dos domicílios estão na zona rural e os demais, em zonas urbanas. Sabe-se que apenas 80% 

dos municípios nesse estado têm agências bancárias. Sabendo que exatamente metade dos municípios na zona rural têm 
agências bancárias, a porcentagem de municípios nas zonas urbanas sem agências bancárias em relação ao total de municípios 
nesse estado é 

 
(A) 2,5% 
 
(B) 0,5% 
 
(C) 1% 
 
(D) 0,1% 
 
(E) 5% 

 
 
14. Há 51 pessoas em uma fila. Algumas pessoas dessa fila serão sorteadas. O menor número de pessoas que devem ser 

sorteadas para garantir que dentre elas haja pelo menos duas que são vizinhas na fila é 
 

(A) 25 
 
(B) 27 
 
(C) 24 
 
(D) 26 
 
(E) 28 

 
 

Geografia e História do Amapá 
 

Atenção: As questões de números 15 a 17 referem-se à Geografia do Amapá. 
 
15. Município mais extenso do estado também se destaca como o terceiro mais populoso e o terceiro maior Produto Interno Bruto 

(PIB) do Amapá. Trata-se de 
 

(A) Calçoene. 
 
(B) Mazagão. 
 
(C) Santana. 
 
(D) Laranjal do Jari. 
 
(E) Vitória do Jari.  
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16. O conjunto de características físicas da porção oeste do Amapá é:  
(A) predomínio de terrenos recentes que dão origem a tabuleiros de baixas altitudes cortados por rios com meandros e grande 

volume de água.  
(B) formação geológica antiga de escudos cristalinos em planaltos erodidos que abrigam inúmeras nascentes de rios; é área 

menos chuvosa do estado.  
(C) existência de importantes jazidas minerais em terrenos recentes, com baixa altitude; área florestal que se beneficia de 

precipitações anuais acima de 2.800 mm.  
(D) predomínio de terras baixas inundáveis nas cheias periódicas; floresta ombrófila com grande biodiversidade que garante 

clima super úmido.  
(E) superfície ondulada cortada por rios com forte ação erosiva; a presença de terrenos antigos torna os solos pobres com 

fraca aptidão para a agricultura.   
17. Considere o gráfico abaixo. 
 

Amapá: Evolução da área plantada de X e Y (2013-2018) 
 

  
(Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ap/pesquisa/14/10193) 

 
 Os produtos agrícolas X e Y são, respectivamente,  

(A) arroz e mandioca.  
(B) milho e arroz.  
(C) soja e arroz.  
(D) cana-de-açúcar e milho.  
(E) mandioca e soja.  

 
Atenção: As questões de números 18 a 20 referem-se à História do Amapá. 
 
18. As relações entre Amapá e Guiana Francesa foram permeadas por tensões que, no século XX, ocorreram quando   

(A) a França foi ocupada pelos nazistas e os Estados Unidos construíram uma Base aérea no Amapá, durante a II Guerra 
Mundial.  

(B) o Brasil ocupou a Guiana Francesa, sob as ordens do Barão do Rio Branco, no contexto da anexação do Acre.  
(C) a ponte sobre o rio Oiapoque foi construída pelo governo brasileiro, sem o consentimento da Guiana Francesa.  
(D) a Guiana Francesa foi proibida pelo governo brasileiro de praticar a pesca e a navegação no rio Oiapoque.  
(E) o Amapá tornou-se um estado brasileiro, justamente em um momento em que a França negociava a sua anexação à Guiana.   

19. Conforme a Constituição Federal de 1967, durante o período do regime militar, o governo do território do Amapá deveria ser 
constituído por  
(A) uma junta militar nomeada pela alta cúpula das Forças Armadas.  
(B) um representante eleito, no Pará, por meio de eleições indiretas.  
(C) um governador nomeado pelo Presidente da República, depois de aprovado pelo Senado.  
(D) um interventor federal indicado pelo Ministério do Interior.  
(E) um general escolhido pela Assembleia estadual e referendado pelo Congresso nacional.   

20. Antes da criação do Território Federal do Amapá, houve tentativas de criação de uma província separada do Grão Pará, com 
sede administrativa em Macapá, tal como a proposta de   
(A) associação do Amapá à Guiana Francesa e ao Suriname, numa confederação governada pelos brasileiros a partir da 

capital amapaense e em regime republicano.  
(B) fusão do Amapá com Roraima e o norte do Pará, de modo a criar um estado compatível, em área, aos tamanhos com que 

ficariam o Pará e o Amazonas.  
(C) fundação de uma província desvinculada da Região Norte, idealizada pelo Barão do Rio Branco, cuja administração se 

daria tal como a estabelecida no Acre.  
(D) criação da Província de Oiapókya, pelo deputado Cândido Mendes, porém rejeitada pela Assembleia Geral do Império do 

Brasil.  
(E) vinculação do Amapá ao Maranhão, considerando as rotas comerciais marítimas existentes e as afinidades políticas entre 

as elites das duas localidades, na época do Império. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Atenção: As questões de números 21 a 25 referem-se a Noções 

de Direito Administrativo e de Administração Pública. 
 
21. De acordo com a Constituição do Estado do Amapá, o 

Tribunal de Contas  

(A) assinalará prazo, quando constatada ilegalidade, 
para que o órgão adote as providências necessárias 
ao exato cumprimento da lei, não podendo, porém, 
sustar a execução do ato impugnado, caso não 
atendido, devendo comunicar o descumprimento ao 
Ministério Público para as medidas cabíveis. 

 
(B) é competente para negar a aplicação de lei ou ato 

normativo considerado inconstitucional que tenha 
reflexo no erário federal, estadual ou municipal, 
incumbindo-lhe, no prazo de sessenta dias, justificar 
a ilegalidade, devendo, ainda, propor à Assembleia 
Legislativa a arguição de inconstitucionalidade. 

 
(C) é integrado por sete Conselheiros, nomeados dentre 

os brasileiros que tenham notórios conhecimentos 
jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros, tem 
sede no Estado, não tem autonomia financeira, mas 
tem quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo 
o território estadual. 

 
(D) é integrado por sete Conselheiros escolhidos pelo 

Governador do Estado, com aprovação do Tribunal de 
Justiça, que terão as mesmas garantias, prerrogativas, 
impedimentos, vencimentos e vantagens dos Desem-
bargadores do Tribunal de Justiça do Estado. 

 
(E) é competente para editar acórdãos, atos, resoluções e 

pareceres prévios, no âmbito de suas atribuições e 
competências, para o completo desempenho do con-
trole externo, os quais deverão ser cumpridos pelas 
administrações estadual e municipais, sob pena de 
responsabilidade, bem como para o seu regular fun-
cionamento. 

_________________________________________________________ 
 

22. Quanto à discricionariedade ou vinculação dos atos admi-
nistrativos, é correto afirmar: 

 
(A) Quanto ao ato vinculado, o administrador público goza 

de certo poder para praticá-lo ou não, havendo pos-
sibilidade de opção para sua atuação no caso concre-
to; com relação ao ato discricionário, o administrador 
público pode praticá-lo ainda que não previsto em lei. 

 
(B) Pode o regramento jurídico em vigor dar ao admi-

nistrador público a possibilidade de opção para sua 
atuação no caso concreto sob sua análise, obser-
vados, porém, certos limites que esse mesmo regra-
mento fornece, caso em que se diz que o ato admi-
nistrativo é discricionário, não sendo totalmente livre. 

 
(C) Atos vinculados são aqueles que a administração 

pratica com certa margem de liberdade de decisão, 
admitindo a lei a adoção de diversos comporta-
mentos possíveis, a critério do administrador; atos 
discricionários são aqueles que a administração pra-
tica sem qualquer margem de liberdade de decisão. 

 
(D) Na defesa do interesse público, que se sobrepõe ao 

interesse particular, o sistema jurídico nacional sem-
pre confere ao administrador público total liberdade 
de atuação na prática de atos administrativos, sem o 
que a Administração Pública jamais poderia alcançar 
o bem comum. 

 
(E) Quando à atuação do administrador público na prá-

tica de ato administrativo é imposto algum limite, 
qualquer que seja, diz-se que o ato é vinculado; 
quando sua atuação não se sujeita senão, apenas, a 
limites de ordem constitucional ou quando lhe é 
permitida a prática de ato não previsto em lei, diz-se 
que o ato é discricionário. 

23. Considerando os princípios que regem a Administração 
Pública, de acordo com o princípio da:  

 I. Indisponibilidade do interesse público, os interesses 
públicos não se encontram à livre disposição do 
Administrador público.  

 II. Supremacia do interesse público, a Administração 
Pública está sempre acima dos direitos e garantias 
individuais.  

 III. Segurança jurídica, deve ser prestada a assistência 
jurídica integral e gratuita aos que comprovem 
insuficiência de recursos.  

 IV. Continuidade do serviço público, o serviço público, 
atendendo a necessidades essenciais da coleti- 
vidade, como regra, não deve parar.  

 Está correto o que se afirma APENAS em  
(A) II e III. 

(B) I e II. 

(C) III e IV. 

(D) I e IV. 

(E) II e IV. 
_________________________________________________________ 
 

24. Se o Poder Judiciário, no exercício do controle judicial, 
considerar ilegal determinado ato discricionário praticado 
pelo Poder Executivo, 

 
(A) poderá anulá-lo, inclusive se o considerar apenas in-

conveniente ou inoportuno, aferindo seu mérito, des-
de que mediante provocação de interessado ou legi-
timado, não podendo nenhuma lesão a direito ser 
excluída do Poder Judiciário. 

 
(B) poderá revogá-lo, pois o Poder Judiciário realiza o 

controle, no exercício da sua atividade jurisdicional, 
sobre os atos administrativos editados, no exercício 
de função administrativa, pelo Poder Executivo. 

 
(C) não poderá revogá-lo, sendo possível, entretanto, 

que o Poder Judiciário revogue ato administrativo 
discricionário válido por ele mesmo praticado, em 
sua função atípica administrativa, atuando como 
administração. 

 
(D) não poderá anulá-lo, pois não se admite análise do 

ato administrativo pelo Poder Judiciário praticado le-
gitimamente pela Administração, pois os poderes 
são independentes e harmônicos entre si, não po-
dendo haver interferência de um no outro. 

 
(E) poderá revogá-lo, sendo também possível a revo-

gação de ato administrativo discricionário ilegal pelo 
Poder Judiciário quando praticado por ele mesmo, 
em sua função atípica administrativa, atuando como 
administração. 

_________________________________________________________ 
 

25. O ato administrativo, à luz da teoria dos motivos deter-
minantes, 
 
(A) será nulo, se comprovada a não ocorrência da situa-

ção exposta, pelo administrador público, na motiva-
ção que o fundamentou. 

 
(B) não se vincula à motivação se esta, conquanto ex-

posta pelo administrador público que o pratica, não 
era obrigatória. 

 
(C) vincula-se à motivação exposta na sua fundamenta-

ção apenas quando se tratar de ato discricionário. 
 
(D) tem sua eficácia vinculada à motivação exposta na 

sua fundamentação apenas quando se tratar de ato 
vinculado. 

 
(E) não exige, quando vinculado, motivação por parte da 

autoridade que o pratica, visto que os motivos que o 
determinam já constam da norma legal. 
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26. Nas diretrizes operacionais do Pacto pela Vida, o controle do câncer do colo do útero e da mama é uma das prioridades. Dentre 
as metas pactuadas pelos três gestores do Sistema Único de Saúde para o controle do câncer da mama, consta  
(A) atingir pelo menos 85% de cura de casos novos.   
(B) realizar a punção em 100% dos casos necessários, conforme protocolo.  
(C) implantar um plano de contingência nas unidades sentinelas.   
(D) atingir o patamar de eliminação da doença como problema de saúde pública.  
(E) ampliar para 95% a cobertura de mamografia, conforme diretrizes internacionais.  

 
27. Em 2017, a Carta dos Direitos e Deveres da Pessoa Usuária da Saúde foi atualizada. Dentre os direitos assegurados, consta 

que toda pessoa  
(A) está desobrigada de assumir a responsabilidade formal pela recusa a procedimentos, exames ou tratamentos reco- 

mendados pelo profissional ou equipe de saúde.  
(B) tem o dever absoluto e exclusivo de procurar acesso em outra unidade de saúde, nas situações em que ocorrer a 

interrupção temporária da oferta de procedimentos como consultas e exames.  
(C) tem o direito de decidir se seus familiares e acompanhantes deverão ser informados sobre o seu estado de saúde.  
(D) tem direito à promoção e à proteção da saúde nos serviços especializados, estando na dependência da sua condição 

financeira.  
(E) possui o direito de ser acolhida no momento em que chegar ao serviço, de acordo com a sua senha de acesso, indepen- 

dente da sua necessidade de saúde.  
 
28. A supervisora de enfermagem durante um plantão em uma unidade de Pronto Atendimento observa que os profissionais estão 

consumindo alimentos e bebidas nos postos de trabalho. Nessa situação hipotética, os profissionais estão descumprindo o que 
determina a  
(A) Resolução da Diretoria Colegiada no 67 da ANVISA.  
(B) Resolução no 543 do Conselho Regional de Enfermagem.  
(C) Resolução da Diretoria Colegiada no 51 da ANVISA.  
(D) Norma Regulamentadora no 7 do Ministério do Trabalho.  
(E) Norma Regulamentadora no 32 do Ministério do Trabalho e Emprego.  

 
29. A Resolução no 593/2018 do Conselho Federal de Enfermagem, que regulamenta a criação e o funcionamento da Comissão de 

Ética de Enfermagem (CEE) nas instituições que oferecem Serviço de Enfermagem, determina que  
(A) são obrigatórios a criação e o funcionamento da CEE em instituições com no mínimo 50 profissionais de enfermagem em 

seu quadro de colaboradores.  
(B) a CEE deve ser constituída por no mínimo 5 e no máximo 20 profissionais de enfermagem, exceto nas instituições onde a 

criação da CEE é facultativa.  
(C) cabe a presidência da CEE ao profissional de enfermagem mais votado na eleição.   
(D) o mandato dos membros eleitos da CEE será de 5 anos, não sendo admitida reeleição do presidente da CEE.  
(E) na hipótese de ocorrência de fato grave que influencie o resultado da eleição, poderá o interessado recorrer diretamente 

ao Conselho Federal de Enfermagem, ao qual caberá decidir sobre a questão.   
 
30. Para implantar o modelo de cuidado centrado na pessoa, os gestores de uma unidade de saúde desenvolveram um programa 

de capacitação para os profissionais da unidade. Esse programa tem como objetivo divulgar os princípios do cuidado centrado 
na pessoa, sendo um dos princípios desse modelo o cuidado  
(A) estruturante.  
(B) fragmentado.  
(C) coletivo.  
(D) focado na doença.  
(E) capacitante.  

 
31. Os aparelhos endoscópicos, de acordo com as recomendações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, são classificados 

como material  
(A) não crítico.   
(B) crítico.   
(C) semicrítico.  
(D) não termossensíveis.  
(E) de alto nível.  

 
32. Na sala de medicação, o profissional de enfermagem deve observar alguns cuidados ao atender a uma prescrição médica de 

associação de dois tipos de insulina na mesma seringa. Uma delas é  
(A) considerar que análogos de ação prolongada podem ser associados com qualquer tipo de insulina.   
(B) considerar que todas as insulinas podem ser associadas.  
(C) não administrar a mistura da insulina NPH com a insulina Regular imediatamente após o preparo.  
(D) utilizar somente seringas com agulhas fixas.  
(E) se a dose aspirada na seringa for maior que a soma das doses prescritas, o excesso deve ser devolvido ao frasco. 
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33. Em uma unidade ambulatorial, durante o exame físico de uma criança com um mês de idade, a enfermeira deve aferir a medida 
do perímetro cefálico da criança. Para a realização desse procedimento é necessário, dentre outros: 

 
 I. Posicionar a criança em decúbito dorsal e colocar a fita métrica sobre as proeminências occipital, parietal e frontal, para 

determinar a circunferência máxima, incluindo o pavilhão auricular. 
 

 II. Posicionar a criança em decúbito dorsal e colocar a fita métrica sobre as proeminências occipital, parietal e frontal, para 
determinar a circunferência máxima, excluindo o pavilhão auricular. 

 
 III. Se for necessário realizar várias medições, considerar o menor valor aferido. 

 
 IV. Se for necessário realizar várias medições, considerar o maior valor aferido. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II e IV. 
 
(B) I e IV. 
 
(C) II e III. 
 
(D) I e III. 
 
(E) I. 

 
 
34. Uma enfermeira foi convidada para dar uma aula, a um grupo de mulheres que fazem uso de pílula anticoncepcional, e o tema 

escolhido foi interação medicamentosa. Nesse momento, foi ressaltado que algumas drogas interagem com o anticoncepcional, 
modificando seus efeitos e sua eficácia. Dentre as drogas mais importantes listadas pelo Ministério da Saúde consta: 

 
(A) Fluconazol. 
 
(B) Dimeticona. 
 
(C) Paracetamol.  
 
(D) Primidona. 
 
(E) Nistatina. 

 
 
35. Uma das doenças exantemáticas de notificação compulsória é 
 

(A) a tuberculose. 
 
(B) a rubéola. 
 
(C) a coqueluche 
 
(D) o botulismo. 
 
(E) a febre amarela. 

 
 
36. O profissional de enfermagem, após vacinar um menino de 11 anos com a primeira dose da vacina contra o HPV, deve orientar 

que a segunda dose da vacina deve ocorrer com um intervalo de  
 

(A) 1 ano. 
 
(B) 45 dias. 
 
(C) 2 meses. 
 
(D) 6 meses. 
 
(E) 5 anos. 

 
 
37. Em uma unidade de saúde, as equipes de trabalho possuem o seguinte perfil: são constituídas por um titular e seus subordi- 

nados, que geralmente são profissionais de uma mesma área, que trabalham juntos em um mesmo departamento e o rela- 
cionamento interpessoal e as relações de autoridade, liderança e tomada de decisão tendem a ser diretos e normatizados formal 
ou informalmente. Considerando as características descritas, as equipes de saúde dessa unidade são classificadas como 
equipes 

 
(A) autogerenciávies. 
 
(B) interfuncionais.  
 
(C) de alto desempenho. 
 
(D) virtuais. 
 
(E) funcionais. 

 
 
38. A gestora de enfermagem de uma unidade de saúde adotou o Balanced Scorecard (BSC) como ferramenta da gestão estraté-

gica. Essa metodologia se fundamenta no balanceamento entre quatro perspectivas de objetivos, que são: 
 

(A) dos insumos, do planejamento estratégico, dos colaboradores e dos resultados.  
 
(B) de recursos, do cliente externo, da demanda e da educação permanente. 
 
(C) financeira, do cliente, dos processos internos e da inovação e aprendizagem. 
 
(D) dos impactos, dos recursos humanos, dos resultados alcançados e da qualidade da assistência. 
 
(E) do desempenho, da missão da instituição, dos protocolos institucionais e das metas. 
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39. Sobre o Processo de Enfermagem, a Resolução Cofen no 358/2009 considera que 
 

(A) a etapa de interpretação e agrupamento dos dados coletados, que culmina com a tomada de decisão sobre os 
diagnósticos de enfermagem que representam, é denominada de Histórico de Enfermagem. 

 
(B) esse processo, quando realizado em instituições prestadoras de serviços ambulatoriais de saúde, domicílios, escolas, 

associações comunitárias, entre outros, corresponde à Consulta de Enfermagem. 
 
(C) o diagnóstico de enfermagem, elaborado pelo enfermeiro ou pelo técnico de enfermagem sob sua supervisão, deve estar 

baseado no diagnóstico médico para determinar as intervenções e os cuidados de enfermagem centrados no paciente. 
 
(D) a liderança na execução e avaliação, e a etapa da prescrição das ações ou intervenções de enfermagem, podem ser 

delegadas ao técnico de enfermagem sob supervisão do enfermeiro. 
 
(E) esse processo organiza o trabalho profissional quanto ao método, pessoal e instrumentos, tornando possível a opera- 

cionalização da Sistematização da Assistência de Enfermagem.  
 
40. A Secretaria Extraordinária de Políticas para as Mulheres (SEPM) do Estado do Amapá, em seu trabalho de conscientização da 

população a respeito das atuais reivindicações e problemas enfrentados pelas mulheres, desenvolveu, no ano de 2019, um 
projeto que consiste na realização de cursos com técnicas de lutas adaptadas para defesa pessoal de mulheres em situações de 
assédio, abuso e agressão. Esse projeto é denominado:  
(A) “Mulher, Viver Sem Violência”. 
(B) “Namoro Sem Violência”. 
(C) “Papo de Homem: quebrando paradigmas”. 
(D) “Denuncie Mulher Amapá”. 
(E) “Cravo não Brigue com a Rosa”.  

 
41. As quatro doenças crônicas de maior impacto mundial (doenças cardiovasculares, diabetes, câncer e doenças respiratórias crô-

nicas) têm quatro fatores de risco em comum. São elas:  
(A) inatividade física, alimentação não saudável, tabagismo e álcool. 
(B) asma brônquica, obesidade, vida sedentária e cigarro. 
(C) alimentação não saudável, inalação de gazes poluentes, álcool e atividade física. 
(D) poluição ambiental, obesidade, tabagismo e álcool. 
(E) taquipneia, consumo do fumo de mascar, poluição ambiental e tabagismo.  

 
42. Foram notificados alguns surtos isolados, especialmente na região Norte, da febre do Oropouche. Algumas das manifestações 

clínicas dessa doença são:  
(A) cefaleia noturna, incontinência urinária e polifagia. 
(B) febre, polidipsia e constipação intestinal. 
(C) anorexia, dor abdominal e sensação de queimação em todo o corpo. 
(D) edema de membros inferiores, constipação e incontinência urinária. 
(E) diminuição da acuidade auditiva, síncope e diplopia.  

 
43. De acordo com o Plano Estadual de Saúde para o quadriênio 2016-2019, da Secretaria de Estado da Saúde do Amapá, o afoga- 

mento é uma das principais causas externas de mortes violentas no Estado do Amapá. No atendimento em urgência e emer- 
gência a uma vítima de afogamento, o profissional de saúde deve   
(A) realizar a manobra de compressão abdominal (Heimlich) para eliminar água dos pulmões e estômago. 
(B) controlar a hipotermia retirando roupas molhadas e utilizando dispositivos para aquecimento passivo. 
(C) colocar a cabeça abaixo do nível do corpo, durante a ressuscitação, para drenar a água ativamente. 
(D) realizar a imobilização da coluna cervical, tronco e membros, em prancha longa, inclusive na ausência de trauma associado. 
(E) manter em posição de Trendelenburg para reduzir o retorno venoso e prevenir o edema agudo de pulmão.  

 
44. O Setembro Amarelo é a campanha de prevenção ao suicídio organizada pela Associação Brasileira de Psiquiatria, em parceria 

com o Conselho Federal de Medicina. Sobre o suicídio: 
 
 I. Dentre os fatores de risco associados ao comportamento suicida, quanto aos aspectos sociais, encontra-se o gênero 

feminino, a idade de 30 a 60 anos, o convívio social e ter filhos. 
 

 II. A tentativa de suicídio compõe a Lista Nacional de Notificação Compulsória e deve ser notificada imediatamente em até 
24 horas, a partir do conhecimento da ocorrência.  

 
 III. A posvenção do suicídio inclui as habilidades e estratégias para cuidar de si mesmo, ou ajudar outra pessoa a se curar, 

após a experiência de pensamentos suicidas, tentativas ou morte.  
 

 IV. Na avaliação de risco de um indivíduo que teve alguns pensamentos suicidas, mas não fez nenhum plano, considera-se o 
risco médio. Na situação de risco médio, a conduta é providenciar uma ambulância e encaminhar a pessoa a um pronto- 
-socorro psiquiátrico, de preferência. 

 
 Está correto o que consta em 
 

(A) II e III, apenas. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) I e IV, apenas. 

(D) III e IV, apenas. 

(E) I e II, apenas. 
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45. Em 2014, o Ministério da Saúde implantou no país a Rede de Teste Rápido Molecular para Tuberculose (RTR-TB) que, por meio 
da técnica de biologia molecular PCR em tempo real,  

 
(A) identifica se há resistência ao antibiótico ciclosporina. 
 
(B) utiliza a baciloscopia para o diagnóstico da tuberculose latente.  
 
(C) auxilia no diagnóstico da infecção ativa por meio do teste tuberculínico. 
 
(D) detecta o DNA do bacilo causador da doença em duas horas. 
 
(E) diagnostica se a tuberculose é ativa ou latente e o grau de resistência do bacilo à isoniazida e ao etambutol. 

 
 
46. O enfermeiro, ao orientar um paciente em rastreamento do diabetes mellitus, por meio do exame hemoglobina glicada, deve 

saber que esse exame   
(A) mede a glicemia antes e 120 minutos após o paciente ingerir uma carga de 75 g de glicose em jejum. 
 
(B) indica a quantidade de glicose que se encontra ligada ao hematócrito.  
 
(C) determina o índice glicêmico imediato por meio de tiras reagentes e do glicosímetro. 
 
(D) reflete os níveis médios de glicemia ocorridos nos últimos dois a três meses. 
 
(E) corresponde à glicemia de jejum medida no plasma fresco em laboratório. 

 
 
47. Um profissional de enfermagem, durante sua atividade laboral, sofreu um acidente que resultou em lesão, com necessidade de 

internação hospitalar e que levou à redução temporária da sua capacidade para o trabalho. Esse tipo de acidente é classificado 
como acidente de trabalho 

 
(A) secundário. 
 
(B) fatal. 
 
(C) com mutilações. 
 
(D) provisório. 
 
(E) terciário. 

 
 
48. Sobre a infecção do trato urinário (ITU), o enfermeiro deve saber: 
 

(A) Uma das estratégias indicada para prevenção da ITU é utilizar rotineiramente cateter impregnado com prata ou outro 
antimicrobiano. 

 
(B) A ITU relacionada à assistência à saúde associada a cateter vesical é definida como qualquer infecção sintomática de trato 

urinário em paciente em uso de cateter vesical de demora há pelo menos 12 horas. 
 
(C) O cateter vesical de demora, um fator de risco para ITU, é aquele que entra pelo orifício da uretra e permanece, incluindo-

se o cateter duplo J, a cistostomia e a cateterização intermitente. 
 
(D) Como medida preventiva da ITU, recomenda-se o uso de cateter urinário no pós-operatório com tempo máximo de 

72 horas, incluindo-se as cirurgias urológicas específicas. 
 
(E) As ITU assintomáticas são definidas como a infecção presente em paciente, com ou sem cateter vesical de demora que 

não apresenta sinais ou sintomas e possui cultura de urina e hemocultura positivas, não são foco de vigilância e não são 
alvo de notificação.  

 
 
49. Um enfermeiro conectou uma bolsa de hemocomponente em um paciente errado, contudo, antes de iniciar a infusão ele detec- 

tou a falha e imediatamente removeu a bolsa do paciente e notificou ao Núcleo de Segurança do Paciente da instituição. De 
acordo com a Anvisa este incidente é classificado como 

 
(A) simple adverse. 
 
(B) evento com dano moderado. 
 
(C) evento adverso. 
 
(D) evento sem dano grave. 
 
(E) near miss. 

 
 
50. Considerando que pacientes, familiares e acompanhantes são parceiros nos esforços para a prevenção de falhas e danos em 

serviços de saúde, o enfermeiro, durante suas atividades de educação em saúde junto aos pacientes internados, seus familiares 
e a equipe de saúde, deve orientá-los que 

 
(A) o uso correto de antimicrobianos em ambiente domiciliar não previne as infecções relacionadas a assistência à saúde 

(IRAS) causadas por microrganismos multirresistentes.  
 
(B) a responsabilidade por instituir as medidas para prevenir riscos e reduzir os danos aos pacientes nos serviços de saúde é 

de competência exclusiva da Vigilância Sanitária. 
 
(C) as superfícies e equipamentos, como mesas de cabeceira, bombas de infusão e estetoscópio, não são contaminados por 

microrganismos multirresistentes.  
 
(D) os pacientes transferidos de outros hospitais devem ser colocados em “precaução de contato”. 
 
(E) no pós-operatório, após a alta hospitalar, sinais como dor, sensibilidade e vermelhidão no local da cirurgia são condições 

esperadas e que devem ser comunicadas ao médico no seu retorno ambulatorial, não havendo caráter de urgência. 
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